
34ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 20/08/2020

PROCESSO TCE-PE N° 19100293-8
RELATOR: CONSELHEIRA TERESA DUERE

 Prestação de Contas - GovernoMODALIDADE - TIPO:
 2018EXERCÍCIO:

 Prefeitura Municipal de Vertente do LérioUNIDADE JURISDICIONADA:

INTERESSADOS:

Renato Lima de Sales
MATEUS DE BARROS CORREIA (OAB 44176-PE)

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA

PRESIDENTE DA SESSÃO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

PARECER PRÉVIO

CONTAS DE GOVERNO. PLANEJAMENTO
GOVERNAMENTAL PRECÁRIO.
INSTRUMENTOS DE CONTROLE
ORÇAMENTÁRIO DEFICITÁRIOS. NÃO
APLICAÇÃO DO MÍNIMO CONSTITUCIONAL NA
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO
ENSINO. TRANSPARÊNCIA GOVERNAMENTAL
NÃO SATISFATÓRIA. 

1. É frágil o planejamento que apresente uma
previsão de receitas e fixação de despesas em
valores distantes da realidade e uma autorização
prévia para abertura de créditos adicionais em
montantes demasiados;
2. É deficiente o controle orçamentário realizado
com instrumentos incompletos de execução
orçamentária;
3. A não aplicação, na manutenção e
desenvolvimento do ensino, do mínimo
constitucional estabelecido no art. 212 é
irregularidade grave;
4. Compromete a transparência pública, assim
como o controle social, a não disponibilização
integral do conjunto de informações exigido na
LRF, na Lei Complementar nº 131/2009, na Lei nº
12.527/2011 (LAI) e na Constituição Federal.

Decidiu, por maioria, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 20/08/2020,

CONSIDERANDO que o presente processo se refere às contas de governo,
instrumento através do qual o Chefe do Poder Executivo de qualquer dos entes da
federação expressa os resultados da atuação governamental no exercício financeiro
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respectivo, apresentadas na forma de contas globais que refletem a situação das
finanças da unidade federativa, revelando o planejamento governamental, a política
fiscal e previdenciária, demonstrando os níveis de endividamento, o atendimento ou
não aos limites previstos para a saúde, educação, despesa com pessoal e repasse
ao legislativo; bem como o atendimento ou não das normas que disciplinam a
transparência da administração pública;

CONSIDERANDO que a análise do presente processo não se confunde com a das
contas de gestão (art. 70, inc. II, CF/88), que se referem aos atos de administração e
gerência de recursos públicos praticados por qualquer agente público, tais como:
admitir pessoal, aposentar, licitar, contratar, empenhar, liquidar, pagar (assinar
cheques ou ordens bancárias), inscrever em restos a pagar, conceder
adiantamentos, etc. (STJ, 2ª Turma, ROMS 11.060/GO, Rel. Min. Laurita Vaz, Rel.
para acórdão Min. Paulo Medina, 25/06/02, DJ 16/09/02);

CONSIDERANDO a demonstrada fragilidade do planejamento e da execução
, com uma previsão de receitas irreais; com um limite exagerado paraorçamentária

abertura de créditos suplementares, descaracterizando a concepção da peça
orçamentária como um instrumento de planejamento, depondo contra o exigido pelo
art. 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, que enfatiza que a responsabilidade
na gestão fiscal pressupõe uma ação planejada; e com uma programação financeira
e um  cronograma de execução mensal de desembolso  elaborados pela simples
divisão dos valores totais orçados para o exercício pelos bimestres do ano,
demonstrando evidente distanciamento com o adequado planejamento de uma peça
orçamentária;

CONSIDERANDO que a ausência de evidenciação das disponibilidades por fonte 
/destinação de recursos, de modo segregado, no Quadro do Superávit/Déficit
Financeiro, do Balanço Patrimonial, caracteriza desobediência ao previsto no Manual
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP;

CONSIDERANDO que a aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino
não observou o mínimo constitucional estabelecido no art. 212   (25%),
perfazendo uma aplicação de 24,43%;

CONSIDERANDO que o Poder Executivo Municipal não disponibilizou integralmente
para a sociedade o conjunto de informações exigido na LRF, na Lei Complementar
nº 131/2009, na Lei nº 12.527/2011 (LAI) e na Constituição Federal, apresentando
nível de transparência “Moderado”, conforme aplicação de metodologia de
levantamento do ITMPE”;

 Renato Lima De Sales:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo
75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, §
1º, da Constituição de Pernambuco ;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Vertente do Lério a 
 das contas do(a) Sr(a). Renato Lima De Sales, relativas ao exercíciorejeição

financeiro de 2018.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 12.600
/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Vertente do Lério, ou quem
vier a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as medidas a
seguir relacionadas :
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

1.  

Fortalecer o planejamento orçamentário, mediante previsões adequadas
para a receita/despesa, atentando para as exigências estabelecidas pela
legislação;

Fortalecer o sistema de registro contábil, procedendo ao registro das
provisões, com a devida aposição de notas explicativas;

Envidar esforços para implantar definitivamente o controle por fonte de
recursos, nos termos do art. 50, inc. I, da Lei de Responsabilidade Fiscal –
LRF (Lei Complementar nº 101/2000), em obediência ao previsto no
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP;

Fortalecer a transparência municipal, observando as exigências dispostas
na LRF, na Lei Complementar nº 131/2009, na Lei nº 12.527/2011 (LAI) e
na Constituição Federal,  a fim de elidir as incompletudes apresentadas
pelo levantamento do ITMPE;

Especificar, em cumprimento ao disposto no art. 13 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), as medidas
relativas à quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança de
dívida ativa, bem como a evolução do montante dos créditos tributários
passíveis de cobrança administrativa. 

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

Ao Núcleo Técnico de Plenário:

Por medida meramente acessória, enviar ao atual Prefeito Municipal de
Vertente do Lério cópia do Inteiro Teor desta Deliberação.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO MARCOS LORETO , Presidente da Sessão : Diverge

CONSELHEIRA TERESA DUERE , relatora do processo

CONSELHEIRO CARLOS PORTO : Acompanha

Procuradora do Ministério Público de Contas: ELIANA MARIA LAPENDA DE
MORAES GUERRA
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